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» 1 Noções Introdutórias 

» 1.1 Noções preliminares essenciais. O direito penal e as teorias da pena. 

1.1.1 Teorias Absolutas O Punir por Punir. 
1.1.2 Teorias Relativas: A Punição como Função. 

11 3 Teorias Mistas: Consolidando Conceitos. 

1.1.4 As Modernas Concepções sobre os Fins da Pena . 
1.15 Teorias adotadas pelo Direito Penal brasileiro. 
Odireito de punir eosistema jurídico-penal brasileiro. 
» 	 1.2 Direito Penal e Processo Penal. A dupllcidade de função: 

garantia do cidadão e instrumentalidade da punição. 
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3.2 O trabalho da Assembleia Nacional Constituinte. 
Da euforia à real idade. 







Ausência de registro de deliberação sobre o tema. 
3.4 Aprovação do Projeto de Constituição. 
Aspectos formais desconsiderados. 







» 4 Análise Doutrinária e Jurisprudencial da Presunção de Inocência 
» 4.1 Presunção de inocência ou de não culpabilidade: 
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